
 
JUSTIFICATIVA DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1605002/2023 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PA, por intermédio da Pregoeira – Laise Martins 

Leal, neste ato vem apresentar suas considerações para a revogação do Processo Licitatório 

em epígrafe, pelos motivos abaixo expostos:    

I – DO OBJETO   
Trata-se de justificativa de Revogação pertinente ao Pregão eletrônico nº 011/2023, 
Processo Administrativo nº 1605002/2023, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SISTEMA DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, CUSTOMIZADO E GERIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE VALES COMBUSTÍVEL 
UTILIZANDO CARTÃO FÍSICO OU DIGITAL E TICKETS IMPRESSOS, PARA O ABASTECIMENTO DE 

VEÍCULOS VINCULADOS À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PA. 
 
II – DA SÍNTESE DOS FATOS 
Preliminarmente, cabe destacar que o Processo Licitatório em questão teve todos seus 
atos devidamente publicados, ocorreu em perfeita sintonia com os ditames legais.  
Ainda, a licitação obedeceu aos ditames legais, sendo observadas as exigências contidas 
na Lei Federal nº 8.666/93, no tocante à modalidade e ao procedimento.   
No entanto, após análise das propostas foi identificado que no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, sistema na qual é realizado os processos licitatórios do município, foi 
constatado que que no item 1 a quantidade foi lançada no sistema de forma errônea, 
alterando todo o valor das propostas cadastradas no sistema, onde o correto seria a 
quantidade de 77.484 foi lançado 77.848. 
Assim, em razão do exposto, a Pregoeira decidiu exarar justificativa para o REVOGAÇÃO 
da referida licitação, garantindo que o processo seja lançado novamente de forma 
correta, buscando primordialmente a competitividade e a busca pelos interesses do 
Município de Capanema/PA.   
Desta forma, tendo em vista que a Administração Pública atua em prol do interesse 
público, primando pela observância aos princípios que norteiam o processo licitatório e 
a fim de evitar qualquer ocorrência que possa ensejar futuros vícios no certame, viemos 
fundamentar o pedido de cancelamento de licitação.   
Assim, as razões que ensejaram a presente Revogação são plenamente justificáveis, em 
razão do poder-dever de autotutela. 
 
III – DAS RAZÕES DA REVOGAÇÃO   
Quanto às razões que ensejaram a presente Revogação, é plenamente justificável por 
razões acima mencionadas. Dessa forma, oportuno se faz constar a necessidade real de 
revogar e lançar novamente com os valores corretos dentro do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que não haja alteração nas propostas.  Sendo assim, evidencia-se a 
necessidade de revogar o presente processo licitatório. 
 



 
IV – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
O ato de revogação de um processo de licitação deve fundamentar-se no que dispõe o 
art. 49 da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores que 
prevê o que segue:   
 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado.   
 

Desta forma, resta a Administração Pública utilizar o instituto da revogação, a fim rever 
os seus atos e consequentemente revogá-los, para garantir os fins a que se destina o 
processo licitatório.   
Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal, sumulou o entendimento a respeito, senão 
vejamos o enunciado da Súmula nº 473:    
 

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. 
 

V – DAS RECOMENDAÇÕES   
Ante ao exposto, e destacando que foram obedecidos todos os pressupostos para a 
revogação do presente processo licitatório, e para salvaguardar os interesses da 
Administração, recomenda-se a REVOGAÇÃO do Processo Licitatório em epígrafe, pelos 
motivos de fato e de direito supramencionados, consubstanciando-se nos termos do 
artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93.    
Desse modo, diante de toda contextualização fática e documental com base naquilo que 
foi verificado, para salvaguardar os interesses da Administração, submeto a presente 
justificativa para análise da autoridade superior para apreciação. 
 

Capanema/Pará, 07 de agosto de 2023 
 
 
 

Laise Martins Leal 
Pregoeira 
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